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PROJETO DE LEI 01-00765/2026 do Vereador Silvinho Leite (UNIÃO) 

Institui diretrizes para o acolhimento e o atendimento psicológico dos filhos e 
dependentes de mulheres vítimas de feminicídio no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Município de São Paulo, diretrizes para o 
acolhimento e o atendimento psicológico dos filhos e dependentes de mulheres vítimas de 
feminicídio, com especial atenção às crianças e aos adolescentes afetados pela perda da mãe 
ou responsável. 

Parágrafo único. A iniciativa tem por finalidade oferecer cuidado, escuta, orientação e 
apoio psicológico às pessoas afetadas pela perda violenta da mãe ou responsável, visando à 
proteção de sua saúde emocional e à redução dos impactos decorrentes do luto traumático, 
respeitadas as competências do Município. 

Art. 2º O acolhimento e o atendimento previstos nesta Lei serão orientados pelos 
seguintes princípios: 

I - respeito à dignidade, à história, aos sentimentos e às particularidades de cada pessoa 
atendida; 

II - acolhimento humanizado, livre de julgamentos, discriminação ou revitimização; 

III - reconhecimento dos impactos decorrentes do luto traumático e das particularidades 
de cada núcleo familiar; 

IV - preservação e fortalecimento dos vínculos familiares e afetivos seguros; 

V - proteção da privacidade, da intimidade e do sigilo das informações, nos termos da 
legislação vigente; 

VI - consideração da idade, do grau de desenvolvimento, da condição emocional e das 
necessidades individuais da pessoa atendida; 

VII - observância do princípio da proteção integral e, no caso de crianças e adolescentes, 
de sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

VIII - atuação integrada entre os serviços municipais que compõem a rede de proteção 
e cuidado. 

Art. 3º Os filhos e dependentes de mulheres vítimas de feminicídio terão atenção 
prioritária no acolhimento e no encaminhamento para avaliação e atendimento psicológico no 
âmbito da rede pública municipal, observados os critérios de urgência e gravidade clínica e as 
demais prioridades estabelecidas na legislação vigente. 

§ 1º O atendimento deverá considerar, sempre que possível, as necessidades 
específicas decorrentes do luto traumático, da exposição à violência e das circunstâncias 
relacionadas à perda da mãe ou responsável. 

§ 2º A prioridade prevista no caput não afasta a avaliação técnica dos profissionais 
responsáveis pelo atendimento, nem os protocolos e critérios de organização dos serviços 
municipais de saúde. 
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§ 3º No atendimento de crianças e adolescentes, deverão ser observados os princípios 
da proteção integral e da prioridade absoluta previstos na legislação aplicável. 

Art. 4º O acolhimento poderá compreender, de acordo com a necessidade identificada: 

I - escuta qualificada e avaliação inicial das necessidades emocionais e psicossociais; 

II - encaminhamento para atendimento psicológico individual ou em grupo, conforme 
avaliação profissional e disponibilidade dos serviços; 

III - orientação e apoio aos responsáveis legais, familiares ou pessoas que exerçam 
função de cuidado, quando pertinente; 

IV - encaminhamento aos serviços públicos de saúde, assistência social, educação e 
demais órgãos integrantes da rede de proteção, sempre que necessário; 

V - acompanhamento e articulação para a continuidade do cuidado, respeitadas as 
atribuições dos serviços e profissionais envolvidos; 

VI - adoção de medidas destinadas a evitar a revitimização e a repetição desnecessária 
do relato da violência ou das circunstâncias da morte. 

Art. 5º O acesso ao acolhimento poderá ocorrer por demanda espontânea ou mediante 
encaminhamento dos serviços municipais de saúde, assistência social, educação, Conselho 
Tutelar e demais órgãos integrantes da rede de proteção, observadas as normas e os fluxos 
aplicáveis. 

Parágrafo único. O atendimento e o encaminhamento deverão preservar a dignidade e 
a privacidade da pessoa atendida, evitando sua exposição desnecessária a informações, relatos 
ou situações capazes de agravar o sofrimento emocional. 

Art. 6º As diretrizes previstas nesta Lei poderão ser articuladas às políticas, aos 
programas e aos serviços municipais já existentes nas áreas de saúde mental, assistência social, 
proteção à infância e à adolescência e enfrentamento à violência contra a mulher, com o objetivo 
de fortalecer a rede de cuidado e evitar a sobreposição de ações. 

Art. 7º Na execução das diretrizes desta Lei, poderão ser incentivadas ações de 
orientação e capacitação dos profissionais envolvidos no acolhimento, especialmente quanto ao 
luto traumático, à escuta protegida, à prevenção da revitimização e ao atendimento humanizado. 

Art. 8º A implementação desta Lei observará as atribuições dos órgãos municipais 
competentes, a legislação orçamentária e a disponibilidade de recursos, sem prejuízo dos 
serviços e políticas públicas já existentes. 

Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes. 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/10/2026, p. 645 
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